EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7º VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL  DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Processo . 2004.001.142617-9

, vem, através da Defensora , apresentar 

CONTESTAÇÃO

Nos autos da Ação de Cobrança pelo Procedimento Sumário que lhe move o Condomínio Edifício Sindbad,  com base nos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos:

I- Da gratuidade de justiça

Inicialmente, afirma, sob as penas da lei, nos termos do artigo 4º, da Lei 1.060/50, com a nova redação introduzida pela Lei 7.510/86, que não tem condições de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, requerendo a concessão da Gratuidade de Justiça, e, indicando, para o patrocínio de seus interesses, nesta causa, a Defensora Pública em exercício junto a este M.M. Juízo.

II- Da ilegitimidade passiva

Primeiramente, vale esclarecer que a ação foi proposta em face de , que se trata da primeira proprietária do imóvel, que comprou o apartamento financiado pela Caixa Econômica Federal, e repassou o imóvel para a Sra. ,  através de contrato de “gaveta”. 

Esta Segunda compradora repassou o imóvel para a Sra. Maria Regina Viana, atual moradora do imóvel, e que atualmente paga as  prestações do financiamento. 

Logo, a legítima para figurar no pólo passivo da presente ação, trata-se da Sra. Maria Regina Viana, a qual consta o nome na boleta de cobrança do condomínio, juntamente com a antiga proprietária, conforme documento ora anexado.

III– Breve resumo dos fatos




Trata a presente, de ação de cobrança de cotas condominiais referente aos meses de julho à dezembro de 2003 e março à novembro de 2004, conforme exposto na inicial.




A ré sempre honrou com o pagamento das cotas condominiais, todavia, em virtude da atual dificuldade financeira que vem passando, não teve condições de pagar as mensalidades em dia.




A ré reconhece a dívida referente aos meses expostos na inicial, todavia, não concorda com os valores apresentados na planilha ora anexada pelo condomínio autor.

Foi efetuado o cálculo da dívida pelo contador da Coordenação Geral de Engenharia e Cálculos da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro – DPGE, ora anexada, que verifica uma dívida no valor de 3.027,0360 Ufir´s. Considerando o valor atual da Ufir de 1,6049, a ré possui uma dívida na quantia de R$ 4.858,09 (quatro mil e oitocentos e cinqüenta e oito reais e nove centavos). 

A ré deseja pagar seu débito, e para tanto vem apresentar a seguinte proposta: o pagamento de uma parcela à vista no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), e o saldo remanescente deverá ser pago em 36 parcelas iguais, mensais e sucessivas no valor de R$ 118,28 (cento e dezoito reais e vinte e oito centavos), cada uma, com data de vencimento dia 15 de cada mês. 




Cumpre esclarecer, que a ré está sob o pálio da Defensoria Pública, sendo isenta portanto das custas e honorários advocatícios, que devem ser expurgados da dívida, conforme planilha da DPGE.

IV – Do Pedido

Diante do exposto, o  réu requer o seguinte:



1- seja deferida a gratuidade de justiça. 



2- seja acolhida a ilegitimidade passiva, devendo ser a Sra. Maria Regina Viana, a legítima para figurar no pólo passivo.



3- seja intimado o autor para tomar conhecimento da presente, manifestando-se a respeito da proposta apresentada;



4- seja o autor condenado ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, estes revertidos em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública do Rio de Janeiro – DPGE, que deverão ser depositados na conta 00943-5, agência 3497, BANERJ.



Protesta pela produção de todas as provas admitidas em direito, em especial, a prova documental, testemunhal e depoimento pessoal do autor, sob pena de confissão.



Termos em que,

pede deferimento.

Rio de janeiro, 7 de março de 2005.

